
 
 
 
 
 
 

 1 

Regulamento para a Eleição  
do Director/Coordenador Científico do  

Centro de Estudos Anglísticos da Universidade de Lisboa (CEAUL) 
 

 
O presente Regulamento rege a eleição do Director/Coordenador Científico do CEAUL, por decisão da 
Comissão Científica do CEAUL, observado o disposto nos artigos 4º e 7º dos respectivos Estatutos do 
Centro.  

 
Secção I 

Disposições gerais 
Artigo 1.º 

(Princípios eleitorais) 
 
1. A eleição do Director/Coordenador Científico do CEAUL é feita por voto presencial e secreto, e 
obedece aos princípios da liberdade e da igualdade de oportunidades e de tratamento de candidaturas.  
 
2. O Director/Coordenador Científico é eleito pela Comissão Científica do CEAUL   
 
3. O Director/Coordenador Científico é eleito de entre os membros doutorados integrados, com vínculo 
ao CEAUL. 
4. A duração do mandato do Director/Coordenador Científico do CEAUL é de dois anos, renováveis por 
duas vezes. 
 
 

Artigo 2º 
(Calendário eleitoral) 

    
O processo eleitoral inicia-se com a afixação do Edital a convocar a eleição e do presente Regulamento 
Eleitoral nos locais de estilo e com a sua publicação na página electrónica do CEAUL. 
 
 

Artigo 3º 
(Comissão Eleitoral) 

 
1. A Comissão Eleitoral é designada pelo Director/Coordenador Científico do CEAUL e será constituída 
por três membros integrados doutorados, com vínculo ao CEAUL, que entre si escolhem o presidente. 
 
2. A condução dos actos do processo eleitoral, nomeadamente a calendarização, a divulgação do caderno 
eleitoral, a fiscalização da regularidade do acto e o apuramento final dos resultados da votação 
competem à Comissão Eleitoral. 
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3. Compete, designadamente, à Comissão Eleitoral:  

a) Assegurar a legalidade e a regularidade do acto eleitoral;  
b) Verificar a elegibilidade dos candidatos;  
c) Publicitar, para efeitos de reclamação, as candidaturas admitidas e não admitidas, 
fundamentando, no último caso, as razões da não admissão;  
d) Organizar a mesa de voto;  
e) Decidir as questões suscitadas no decurso do processo eleitoral;  
f) Decidir das reclamações oportunamente apresentadas;  
g) Proceder ao apuramento final dos resultados da votação e elaborar a respectiva acta a enviar ao 
Director da FLUL e ao Director/Coordenador Científico cessante do CEAUL, que transmitirá a 
informação à Presidência da FCT. 

 
4. As decisões da Comissão Eleitoral podem ser objecto de reclamação para o autor do acto nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo, não sendo susceptíveis de recurso. 
 
 

Secção II  
Candidaturas  

Artigo 4º  
(Apresentação de candidaturas)  

 
1. As candidaturas devem ser remetidas por escrito à Comissão Eleitoral até às dezoito horas do décimo 
dia útil posterior à data de afixação do caderno eleitoral definitivo.  
 
2. As candidaturas são identificadas alfabeticamente. 
 
3. As candidaturas devem ser acompanhadas de indicação do candidato, do mandatário e do respectivo 
contacto de telefone e de endereço electrónico, o qual assume a representação do candidato para efeitos 
processuais e legais junto da Comissão Eleitoral. 
 
 

Artigo 5º  
(Verificação das candidaturas)  

 
1. Recebidas as candidaturas, a Comissão Eleitoral verifica, no prazo de um dia, contado à data da sua 
apresentação, a existência de irregularidades processuais e a elegibilidade dos candidatos.  
 
2.Verificando-se irregularidades processuais, os mandatários dos candidatos serão notificados para as 
suprir no prazo máximo de um dia.  
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Secção III  
Eleição 

Artigo 6º  
(Mesa de voto e acto eleitoral)  

 
1. As assembleias de voto são constituídas por três elementos, um presidente e dois vogais, como tal 
designados pelo Director/Coordenador Científico do CEAUL, a que cada candidatura pode fazer agregar 
um elemento por ela designado e comunicado com pelo menos dois dias de antecedência à mesma 
entidade. 
 
2. Para a validade das operações eleitorais exige-se a presença do presidente da mesa ou seu suplente e 
de dois vogais.  
 
3. A mesa de voto funcionará nas instalações do CEAUL das dez às dezoito horas, sendo disponibilizada 
uma urna para depósito dos boletins de voto. 
    
4. As deliberações da mesa de voto são tomadas por maioria simples.  
 
5. Das deliberações da mesa de voto pode reclamar-se para a Comissão Eleitoral que decidirá no prazo 
máximo de um dia.  
 

 
Artigo 7º  

(Delegados das candidaturas)  
 

Os mandatários das candidaturas têm a faculdade de fiscalizar as operações, de serem ouvidos em todas 
as questões que se suscitem durante o funcionamento da assembleia de voto, de assinar as respectivas 
actas, de rubricar documentos e de requerer certidões respeitantes aos actos eleitorais.  
 
 

Artigo 8º  
(Boletins de voto)  

 
Os boletins de voto serão de forma rectangular, editados em papel liso e conterão os nomes dos 
candidatos concorrentes.  
 
 

Artigo 9º  
(Disposições finais)  

 
Os casos omissos serão resolvidos nos termos previstos no Regulamento Eleitoral da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa.  


